
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000539-04.2015.815.0371
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
APELANTE(1): Vera Cruz Empreendimentos Imobiliários.
ADVOGADO: Osmando Formiga Ney.
APELANTE(2): Ediones Pedrosa Nogueira.
ADVOGADO: João Paulo Estrela.
APELADOS: Os mesmos.

ACÓRDÃO

INDENIZATÓRIA  –  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE 
CONTRATO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
DE  IMÓVEL.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  ATRASO 
INJUSTIFICADO  NA  ENTREGA.  PRAZO  DE 
TOLERÂNCIA.  CASO  FORTUITO  OU  FORÇA 
MAIOR.  INOCORRÊNCIA.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.   APELAÇÃO  CÍVEL.  RESCISÃO 
CONTRATUAL E MULTA RESCISÓRIA DEVIDOS. 
RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS  VALORES 
ADIMPLIDOS  PELO  PROMITENTE 
COMPRADOR.  DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS.  PRECEDENTES  DESTA 
CORTE. DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO 
PROMOVIDO  E  PROVIMENTO  DO  APELO  DO 
DEMANDANTE.
− Nos  contratos  de  promessa  de  compra  e 
venda  de  unidades  imobiliárias  a  relação  é  de 
consumo,  eis  que  as  partes  se  enquadram  nos 
conceitos  previstos,  respectivamente,  nos  artigos 
2.º e 3.º da Lei n.º  8.078/90, sujeitando-se, assim, 
à incidência de todas as disposições constantes na 
legislação consumerista. 
− Havendo  inadimplemento  e,  por 
conseqüência,  rescisão  contratual,  as  partes 
devem  ser  reconduzidas  ao  status  quo  ante. 
Assiste ao promissário comprador o direito de obter 
a  restituição  de  toda  a  quantia  repassada  à 
construtora,  quando a resolução se dá por culpa 
dessa. 
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− Nos termos do enunciado nº 543 da Súmula 
do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  na 
hipótese de resolução de contrato de promessa de 
compra e venda de imóvel submetido ao Código de 
Defesa  do  Consumidor,  em  caso  de  culpa 
exclusiva da promitente vendedora, deve ocorrer a 
imediata  restituição  das  parcelas  pagas  pelo 
promitente comprador. 
− No  caso  de  previsão  de  cláusula  penal 
compensatória,  com  o  escopo  de  indenizar 
eventuais  danos  materiais  sofridos,  em razão do 
atraso na entrega do imóvel pela construtora, sua 
aplicação mostra-se plenamente cabível. 
− A  entrega  do  imóvel  além  do  prazo  de 
tolerância previsto no contrato por culpa exclusiva 
da construtora acarreta o seu dever de indenizar. 
− Apelo do demandado desprovido e provido o 
apelo do autor. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO DA DEMANDADA (primeiro apelo)  e  DAR 
PROVIMENTO ao apelo da demandante (segundo apelo), nos termos do 
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 203.

RELATÓRIO
Cuida-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  em  face  de 

sentença  que,  nos  autos  da  “Ação  de  Rescisão  Contratual  com 
Cobrança de Multa c/c Devolução de Parcelas Pagas e Arras/Sinal c/c 
Dano  Moral  e  Pedido  de  Tutela  Antecipada”,  julgou  parcialmente 
procedente  o  pedido  deduzido  na  exordial  por  EDIONES  PEDROSA 
NOGUEIRA  contra VERA  CRUZ  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS 
LTDA.

Na  sentença  (fls.  167/168  v),  o  juízo  a  quo julgou 
parcialmente procedente os pedidos do autor, reconhecendo que a culpa 
pela rescisão do contrato foi exclusivamente da demandada, para:

1)  Declarar  rescindido  o  contrato  de  compra  e 
venda de imóvel firmado entre as partes;
2) Condenar a promovida na obrigação de restituir 
ao  promovente  todos  os  valores  pagos  por  ele, 
incluindo o sinal;
3)  Condenar  a  ré  na  obrigação  de  pagar  ao 
demandante a multa contratual  no valor de 10% 
sobre o saldo devedor, atualizado até 26/09/2014.
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Irresignada,  a  empresa  demandada  interpôs recurso  de 
apelação (fls. 171/176). Em suas razões, defende que deve ser afastada a 
rescisão contratual e, via de consequência, a multa rescisória, porquanto o 
atraso  na  entrega  do  imóvel  se deu  por  fatos  alheios  à  sua  vontade  e 
decorreram da crise econômica que atravessa nosso país, ocasionando a 
elevação do  preço  da mão-de-obra  e  materiais  de construção. Ao final, 
pugna pela reforma da sentença.

O autor também interpôs recurso de apelação (fls. 182/186), 
aduzindo  que a não entrega do  imóvel  no prazo  ajustado frustrou  suas 
expectativas, gerando, portanto, danos morais.

Devidamente  intimados,  apenas  o  promovente  apresentou 
contrarrazões  (fls.  178/181),  pugnando  pela  manutenção  da  sentença 
recorrida no ponto combatido pela demandada. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de 
Justiça deixou de emitir  parecer  conclusivo,  porquanto inexiste  interesse 
público que recomende sua intervenção obrigatória (fls. 195/196).

É o relatório.
VOTO.

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade 
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço de ambos os apelos.

Sem preliminares ou prejudicial de mérito, passo a análise 
conjunta dos apelos.

Inicialmente,  tenho que a relação jurídica estabelecida por 
contrato  de  promessa  de  compra  e  venda  de  bem  imóvel  entre  as 
empresas  construtora/incorporadora  do  empreendimento  e  o  futuro 
proprietário  do  imóvel  é  de  consumo,  pois  se  amolda  aos  requisitos 
qualificadores de tal relação, expostos nos arts. 1º a 3º da Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

Quanto ao mérito, defende a demandada (primeira apelante) 
que deve ser afastada a rescisão contratual e, via de consequência, a multa 
rescisória, porquanto o atraso na entrega do imóvel se deu por fatos alheios 
à sua vontade e decorreram da crise econômica que atravessa nosso país, 
ocasionando  a  elevação  do  preço  da  mão-de-obra  e  materiais  de 
construção.

Já  a  parte  autora,  segunda apelante,  sustenta  que a  não 
entrega do imóvel no prazo ajustado frustrou suas expectativas, gerando, 
portanto, danos morais.

Pois bem.
De  uma  análise  dos  autos,  vejo  que  as  partes  firmaram 

contrato de promessa de compra e venda de imóvel (fls. 16/24), cujo prazo 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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para  entrega  do  empreendimento,  já  computada  a  prorrogação  de  180 
(cento e oitenta) dias,  se encerrou em 26/09/2014, porém sem a efetiva 
entrega do imóvel.

Isso porque, segundo os argumentos da primeira apelante, o 
atraso na entrega do imóvel se deu em decorrência da crise econômica que 
atravessa nosso país, ocasionando a elevação do preço da mão-de-obra e 
materiais  de construção,  o que deve ser  considerada fortuito  interno  da 
atividade  lucrativa  da  ré,  fornecedora  que,  frente  ao  consumidor,  nos 
termos  dos arts.  12  e  14  do Código  de Defesa  do  Consumidor,  possui 
responsabilidade objetiva. 

Some-se, ainda, que em casos tais, a própria tolerância de 
180 (cento e oitenta) dias prevista contratualmente para entrega do imóvel 
serve justamente para acobertar os imprevistos que ensejaram o atraso na 
conclusão da obra.

De mais disso, embora sustente que o empreendimento já foi 
concluído, não aportou aos autos qualquer comprovação nesse sentido. 

Nesse  cenário,  a  impontualidade  na  entrega  da  unidade 
imobiliária  adquirida  na  planta,  por  culpa  da  responsável  pelo 
empreendimento, justifica a rescisão da avença, bem como a devolução de 
toda a quantia paga, de modo a conduzir as partes ao status quo ante. 

No caso de previsão de cláusula penal compensatória, com 
o escopo de indenizar  eventuais  danos  materiais  sofridos,  em razão do 
atraso  na  entrega  do  imóvel  pela  construtora,  sua  aplicação  mostra-se 
plenamente cabível. 

Isso porque, o contrato entabulado entre as partes prevê em 
sua cláusula  vigésima terceira  uma cláusula  penal,  a título de multa  no 
percentual de 10% (dez por cento) (fl. 23 v). Veja-se:

“Em caso de descumprimento dos termos do presente 
contrato, fixa-se o percentual de 10% (dez por cento), a 
título de multa, calculado sobre o saldo devedor atualizado 
até a data do evento, conforme estabelecido neste contrato, 
a ser pago pela parte CONTRATANTE responsável.” (grifos 
acrescidos).

No tocante a restituição dos valores deve ser feita de forma 
imediata e integral, conforme decidido pelo juízo a quo.

Com efeito,  a  jurisprudência  do STJ é pacífica  ao afirmar 
que, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda 
de imóvel, a devolução das parcelas deve ser realizada de forma imediata e 
em parcela  única,  entendimento  sedimentado  no  julgamento  do  recurso 
especial representativo da controvérsia. Veja-se:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C DO  CPC.  DIREITO  DO 
CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  COMPRA  DE  IMÓVEL. 
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DESFAZIMENTO.  DEVOLUÇÃO  DE  PARTE  DO  VALOR 
PAGO. MOMENTO. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
em  contratos  submetidos  ao  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  é  abusiva  a  cláusula  contratual  que 
determina a restituição dos valores devidos somente ao 
término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de 
resolução de contrato de promessa de compra e venda 
de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais 
avenças,  deve  ocorrer  a  imediata  restituição  das 
parcelas  pagas  pelo  promitente  comprador  - 
integralmente,  em  caso  de  culpa  exclusiva  do 
promitente vendedor/construtor,  ou parcialmente,  caso 
tenha  sido  o  comprador  quem  deu  causa  ao 
desfazimento. 2.  Recurso  especial  não  provido.  (REsp 
1300418/SC,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  13/11/2013,  DJe 
10/12/2013) 

No  tocante  ao  pedido  de  dano  moral,  vejo  que  o  não 
cumprimento do contrato pela apelante causou transtorno e abalo moral ao 
recorrido que extrapolaram a esfera do mero aborrecimento, afetando o seu 
direito à moradia, frustrando o desejo da casa própria escolhida, sem que 
houvesse sido entregue o imóvel, embora já ultrapassado o prazo previsto, 
surgindo, daí, o dever de indenizar.

Incabível,  portanto,  querer  transferir  para  o  consumidor  o 
ônus decorrente do risco da atividade daquele que com ela lucra, conforme 
dispõe o art. 927, § único do Código Civil:  

Art. 927. A quele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar 
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o  dano, 
independentemente de culpa, nos casos especificados em 
lei,  ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para direitos 
de outrem.

Sobre a temática:
[…] Quanto ao atraso na entrega do imóvel, cabe decidir se 
a  demora  na  emissão  do  “habite-se”  representava  força 
maior (...).  N esta medida, força maior é o 'acontecimento 
que  escapa  a  toda  diligência,  inteiramente  estranho  à 
vontade  do  devedor  da  obrigação  (Sérgio  Cavalieri,  P 
rograma de Responsabilidade Civil, 9ª ed., São Paulo, Atlas, 
2010, p. 68). (...)  No caso, ainda que se admita que os 
fatos  alegados  eram  imprevisíveis  e  inevitáveis,  isso 
não exclui a responsabilidade do fornecedor, tendo em 
vista  que  tais  acontecimentos  decorrem  do  risco  da 
atividade  exercida.  É  reconhecido  pela  doutrina  como 
fortuito interno. (...) SÉRGIO CAVALIERI FILHO ensina que 
o fortuito interno 'assim entendido o fato imprevisível e, 
por  isso,  inevitável,  não  exclui  a  responsabilidade  do 
fornecedor  porque  faz  parte  da  sua  atividade,  liga-se 
aos riscos do empreendimento ('omissis'); se o fato se 
deu durante a prestação do serviço,  'não importa saber o 
motivo  que  determinou  o  defeito;  o  fornecedor  é  sempre 
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responsável  pelas  suas  consequências,  ainda  que 
decorrente de fato imprevisível e inevitável' (cf. Programa de 
direito do consumidor. São Paulo, Ed. Atlas, 2008, n. 152, p. 
256)”  (TJSP, Ap.  9091474-84.2009.8.26.0000,  7ª Câm. de 
Dir. Privado, Rel. Des. Luiz Antônio Costa, j. 25/04/2012 g.n.

“Compromisso de compra e  venda.  Atraso na entrega da 
obra. Alto volume de chuvas e aquecimento do mercado 
na atividade de construção civil  que não caracterizam 
força maior. Caso fortuito interno inerente à atividade do 
incorporador  imobiliário.  Abusividade  da  cláusula  que 
prevê a exclusão  da responsabilidade  por  casos de força 
maior  assimilados  ou presunção de casos fortuitos.  (.  .  .) 
”(TJSP, Ap. 0023220-23.2011.8.26.0590, 10ª Câm. de Dir. 
Privado, Rel. Des. Araldo Telles, j. 13/08/2013. [grifei].

A Jurisprudência desta Corte é no mesmo sentido.  Senão 
vejamos:

APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C 
PERDAS E DANOS. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA.  REJEIÇÃO.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL. 
OBRA  PARALISADA  SEM  MOTIVO  JUSTIFICÁVEL. 
COMPROVAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  INTEGRAL  DOS 
VALORES  ADIMPLIDOS  PELOS  PROMITENTES 
COMPRADORES. POSSIBILIDADE.  DANO  MORAL 
CONFIGURADO.  DESNECESSIDADE  DE  ALTERAÇÃO 
DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  OBEDIÊNCIA  AOS 
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  DESPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS. - Inexistem dúvidas acerca da paralisação das 
obras  de  infraestrutura  do  condomínio,  inclusive  com 
inúmeras ações existentes no TJPB, justificando-se, assim, 
o pedido dos autores de rescisão contratual, não havendo, 
portanto, que se falar em impossibilidade da resolução, uma 
vez  que  a  causa  foi  dada  pelas  próprias  demandadas. - 
"Decorrente  da  rescisão  contratual,  em  virtude  da  mora 
injustificada  da  Construtora,  promitente  vendedora,  a 
devolução integral das parcelas pagas é medida de rigor e 
está em consonância com a orientação preconizada por esta 
Corte Superior." - A indenização por dano moral deve ser 
fixada mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com 
o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade 
compensatória, a extensão do dano experimentado, bem 
como o  grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não 
pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser 
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta 
negligente. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00140972720138150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 17-03-2016).

-  APELAÇÃO  CÍVEL  -  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  - 
AQUISIÇÃO DE BEM IMÓVEL - ATRASO NA CONCLUSÃO 
DO  CONDOMÍNIO  -  FATO  RECONHECIDO  PELA 
PRÓPRIA  PARTE  PROMOVIDA  -DANOS  MORAIS 
CONFIGURADOS  -  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  - 
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REDUÇÃO  DO  VALOR  -  PROVIMENTO  PARCIAL.   A 
entrega do imóvel além do prazo de tolerância previsto 
no contrato por culpa exclusiva da construtora acarreta 
o seu dever de indenizar.   [...]  VISTOS, RELATADOS E 
DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados. (TJPB 
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00017041020088150411,  3ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. 
em 21-09-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS  C/C  PEDIDO  DE  FIXAÇÃO  DE 
MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL. 
CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL. 
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR. ATRASO NA ENTREGA DE BEM IMÓVEL. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ART. 14, CAPUT e 
§  1º  do  CDC.  CONSTRANGIMENTOS  SUPORTADOS. 
DEVER  DE  INDENIZAR.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO. Caracteriza dano moral indenizável a 
conduta  da  construtora  de  procrastinar,  sem  motivo 
justificado, a entrega das chaves do imóvel, frustrando 
o  sonho  do  comprador  de  ter  a  casa  própria.  A 
quantificação  do  dano  moral  obedece  ao  critério  do 
arbitramento  judicial  que  norteado  pelos  princípios  da 
proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  fixará  o  valor, 
levando-se em conta o caráter compensatório para a vítima 
e o punitivo para o ofensor. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 
do  Processo  Nº  00375238820088152001,  3ª  Câmara 
Especializada Cível,  Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS 
MORAIS GUEDES , j. em 23-02-2016).

Assim,  confirmada  a presença  do  ilícito  e  do dano  moral, 
cabe fixar o valor da indenização. 

No  que  diz  com  o  quantum  indenizatório,  valho-me  do 
magistério de Humberto Theodoro Júnior: 

“Impõe-se  a  rigorosa  observância  dos  padrões  adotados 
pela  doutrina  e  jurisprudência,  inclusive  dentro  da 
experiência registrada no direito comparado para evitar-se 
que as ações de reparação de dano moral se transformem 
em expedientes de extorsão ou de espertezas maliciosas e 
injustificáveis. As duas posições, sociais e econômicas, da 
vítima e do ofensor, obrigatoriamente, estarão sob análise, 
de maneira que o juiz não se limitará a fundar a condenação 
isoladamente  na  fortuna  eventual  de  um  ou  na  possível 
pobreza do outro. ( Dano Moral , Editora Juarez de Oliveira, 
2ª edição, 1999, p. 43)”. 

Com efeito, para a quantificação do valor a ser arbitrado a 
título de danos morais, em que pese não haver critérios objetivos para a 
sua  fixação,  doutrina  e  jurisprudência  observam  certos  parâmetros,  tais 
como, as peculiaridades do caso concreto,  a capacidade econômica das 
partes,  a  extensão  do  dano  e  o  caráter  pedagógico  e  reparatório  da 
medida. 
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No caso dos autos, tenho que o valor da indenização deve 
ser  fixado  em  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  a  qual  guarda  a  devida 
razoabilidade e proporcionalidade e,  acima de tudo,  cumpre  sua função 
pedagógica e reparatória da medida.

DISPOSITIVO
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO DA 

DEMANDADA (primeiro apelo) e DOU PROVIMENTO ao apelo da parte 
demandante  (segundo  apelo),  condenando-a  em  danos  morais,  os 
quais fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com juros de mora a contar da 
citação (art. 405 do CC) e correção monetária a partir da presente decisão 
(Súmula 362 do STJ). Nos termos do art. 85, §§ 1º e 11, do NCPC3, majoro 
para 20% (vinte por cento) a verba honorária sucumbencial.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, (relator), 
a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Marcos 
William de Oliveira,  Juiz convocado em substituição  ao Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 14 de junho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR

3 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor:  § 1o 
São  devidos  honorários  advocatícios na  reconvenção,  no  cumprimento  de  sentença, 
provisório  ou  definitivo,  na  execução,  resistida  ou  não,  e  nos  recursos  interpostos, 
cumulativamente. […] § 11.  O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente  levando  em  conta  o  trabalho  adicional  realizado  em  grau  recursal, 
observando,  conforme o  caso,  o  disposto  nos  §§  2o a  6o,  sendo  vedado  ao  tribunal,  no 
cômputo geral  da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor,  ultrapassar  os 
respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. ;  
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